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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 038/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 535/2024 

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO – ESTADO DO PARANÁ, por meio de seu agente de 

contratação, designado pela Portaria nº 6.434 de 10 de maio de 2023, resolve realizar licitação 

na modalidade Dispensa de Licitação Por Limite, com fulcro no art. 75, Inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133/21 e alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente feito tem por escopo a AQUISIÇÃO DE BOMBA INFUSORA PARA MEDIAÇÃO E 

NUTRIÇÃO PARENTAL EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO/PR conforme segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNID. 
VALOR UNIT. 

R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

1 

Bomba Infusora para Medicação 
e Nutrição Parental , tela TFT LCD 
de 3,5”, sensível ao toque com 
interface em português;  7 
modos de infusão: Taxa, Gota, 
Tempo, Peso, Micro, Sequencial 
e Gradiente; realiza transfusão 
de sangue; 12 níveis de limite de 
pressão; montagem flexível e 
possibilidade de empilhamento; 
modo noturno, sensor de 
gotejamento e sistema de 
iluminação interno; biblioteca de 
medicamentos; bateria de lítio 
de 2600 mAh com autonomia de 
tempo de execução não inferior 
a 5h, funcionalidades: bivolt, 
injeção de bolus, alarmes Wi-Fi, 
função KVO; dimensões/peso 
aproximados: 
278mmX168mmX82mm/2,1Kg 

03 UND 3.900,00 11.700,00 

VALOR TOTAL R$ 11.700,00 
 
 

DETENTOR DA MELHOR OFERTA 
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Nome: 1000MEDIC DISTRIBUIDORA IMPORTADORA 
EXPORTADORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ: 05.993.698/0001-07 

Endereço: Rua Lidio Oltramari, 1796, Bairro Fraron Cidade: Pato Branco 

CEP: 85.503-381  UF: Paraná 

Telefone: (  )  Celular: (46) 3224-7700 

E-mail: contato!1000medic.com.br 

Representante Legal: Tatiana Trevisan 

CPF: 534.903.201-15 RG: 715.938 SSP/MT 

1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores, bem como quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes 
serão firmadas através de termo de aditamento. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
2.1. A presente contratação está fundamentada no artigo 75, Inciso II, da Lei Federal n° 
14.133/2021, conforme segue: 

Art. 75. É dispensável a licitação:  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso 
de outros serviços e compras; (Atualizado pelo Decreto nº 
11.871/2023) 

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
3.1. O prestador do serviço está sendo o escolhido pois: 
a) é do ramo pertinente ao objeto demandado. 
b) apresentou toda a documentação pertinente a habilitação. 
c) O preço está em conformidade com o de mercado, o que caracteriza a proposta do 
contratante mencionado como mais vantajosa para a Administração. 
3.2. O valor proposto encontra-se em conformidade com praticado ao mercado, as suas peças 
devem ser originais do fabricante, sendo assim, prudente que seja realizada por concessionária 
autorizada, visando garantir a segurança de outros componentes da máquina. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA HABILITAÇÃO 
4.1. São documentos de habilitação obrigatórios: 

4.1.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA  

4.1.1.1.  Registro comercial, para empresa individual; 

4.1.1.2. Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição 
de seus administradores, caso não seja entregue por ocasião de credenciamento; 

4.1.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

4.1.1.4. Alvará em vigência. 
 

4.1.2.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA   
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4.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) em plena validade; 

4.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que 
abrange inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

4.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda  Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 
do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de 
Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data da sessão. 

4.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

 

4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

4.1.3.1. Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo Distribuidor da 
sede da pessoa jurídica em até 90 (noventa) dias antes da data prevista para apresentação. 

 

4.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1.4.1. Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido para pessoa jurídica de 
direito público ou privado, produtos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado. 

 

4.1.5. DECLARAÇÕES 

4.1.5.1. Declaração Unificada. 
 

4.1.6. OUTROS 

4.1.6.1. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que optarem pelos benefícios 
da Lei Complementar nº 147/2014, apresentar: 
4.1.6.1.1. Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de  que 
está enquadrada como Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte;   expedida em data não 
anterior a 12 (doze) meses da data prevista para apresentação dos envelopes.                  

4.1.6.2. Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); 

4.1.6.3. Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR 
(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx); e 

4.1.6.4. Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade – Conselho Nacional de Justiça – CNJ (http://www.cnj.jus.br 
/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

4.2. A proponente que tiver interesse na contratação deverá estar devidamente cadastrada 
junto SICAF na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
5.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (Nota de 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
5.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela prestação dos serviços descritos na Cláusula 
Primeira a importância total de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
6.1.1. As Notas Fiscais deverão ser encaminhadas para o e-mail ctbsaojoao@gmail.com e 
contador@saojoao.pr.gov.br 
6.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto serão das seguintes dotações 
orçamentárias:  

Órgão e Unidade: 06.001 
Funcional Programática: 10.301.1001.2023 
Elemento da Despesa: 4.4.90.52.00.00 
Fontes: 500 (E.A.) 

 

6.3. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, após a 
emissão da NLD (Nota de liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. O 
Pagamento será realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de São João, mediante  
depósito bancário em nome da proponente. 
6.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
6.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO, com o CNPJ nº 
76.995.422/0001-06. 
6.6. Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal deverá ser acompanhada das Certidões Negativas do INSS 
e FGTS.  
6.7. O Município de São João efetuará o desconto do valor relativo aos tributos, conforme 
legislação vigente.  
6.7.1. Conforme Decreto Municipal nº 3.096/2023 e IN RFB nº 1.234/2012, será realizada a 
retenção na fonte relativa ao Imposto de Renda (IR) sobre os pagamentos destinados às pessoas 
físicas e jurídicas pelo fornecimento, disponibilização de bens ou prestação de serviços em geral. 
6.8. Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do Termo 
Aditivo. 
6.9. Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal. 
6.10. A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 de cada mês, após esta data, 
*deverão ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
7.1. A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços conforme Anexo I – Descrição 
Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
7.2. Os prazos de execução e vigência do Instrumento Contratual serão de 03 (três) meses, 
sendo possível sua prorrogação, conforme art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
7.3. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e 
este deverá ser entregue com qualidade. 

mailto:ctbsaojoao@gmail.com


  

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
CNPJ 76.995.422/0001-06   -   ESTADO DO PARANÁ 

Fone:(0xx46) 3533-8300  -   E-mail: licitacao@saojoao.pr.gov.br  

Avenida XV de Novembro, 160   –   São João   –   PR   -   CEP 85.570-000 

  

 
7.4. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1. O fornecimento do objeto ou prestação dos serviços se dará conforme orientações 
constantes no Documento de Formalização de Demanda (Anexo I). 
 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES 
9.1. Os direitos e responsabilidades das partes são aqueles previstos na minuta de Contrato em 
anexo ao presente Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1. Conforme dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021: 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por         1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 

da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

10.2. O FISCAL E O GESTOR DO CONTRATO SERÃO INDICADOS PELA CONTRATANTE, DENTRE 
SEUS TÉCNICOS E/OU SERVIDORES, CAPACITADOS PARA EXERCEREM ESSAS FUNÇÕES. 
10.3. Caberá a GESTÃO DO CONTRATO ao(à) sr(a) ROSANE RIEGER, a quem compete as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometidas pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c)manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
10.4. Caberá ao(à) FISCAIS DO CONTRATO, o(a) senhor(a) PAOLA CASSOL, e ao(à) FISCAL 
SUBSTITUTO(A), o(a) senhor(a) REGIANE MARCIA DIERINGS, o acompanhamento da execução 
do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em 
especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual.  
10.5. Além disso a fiscalização, a contar da formalização deste Contrato, baseada no registro das 
ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por 
parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a 
ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 137 da Lei 
14.133/2021 que trata dos motivos para extinção contratual.  
10.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 
solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
10.7. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.8. Com base no art. 136 da Lei nº 14.133/2021 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
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contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
10.9. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
10.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115,§5°). 
10.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).  
10.11.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 
10.11.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 2°). 
10.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 
art. 119). 
10.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
10.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 
10.14.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
10.15. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 31°) 
10.16. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto a SICAF. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
11.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para 
os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações da prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
11.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
11.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, extinção do contrato, bem como a adoção das medidas 
do art. 139 da Lei nº 14,133/2021, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 90, §5º, 156 e 162 da Lei nº 
14.133/2021, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
a) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 
1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite 
máximo de 30 (trinta) dias multa; 
b) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções médias; 
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c) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
d) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
e) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares 
e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à extinção, os artigos 137, 138 
e 139 da Lei nº 14.133/2021. 
12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
14.133/2021, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
12.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema Protocolo do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
12.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da solicitante, Obras e Serviços Públicos 
Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
12.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 
12.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
12.7.7. As medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 
13.1. O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
13.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
13.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
13.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 139 da Lei nº 14.133/2021 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
13.2.  O Contrato poderá ser extinguido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 138 
e 155 da Lei nº 14.133/2021, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
13.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
13.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 
13.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
13.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
13.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
13.7.2. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
13.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
13.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema Protocolo do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
13.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria solicitante, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 
13.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
13.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
13.8.7. As medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos 
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que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 13.7 deste 
Termo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 105 E 124 DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021) 
14.1. O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 14.133/2021), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
14.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP. 
15.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação  
15.3. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.4. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
15.5. Em caso de divergência entre as disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

São João/PR, 09 de dezembro de 2024. 
 
 

CLÓVIS MATEUS CUCCOLOTTO 
Prefeito Municipal de São João 

 
 

MILENE PERIN CORREIA 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) 
 

 
Órgão: Prefeitura Municipal de São João – Estado do Paraná 

Setor requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

Responsável pela Demanda: Paola Cassol 

E-mail: ... paolacassol123@gmail.com Telefone:  
 

Objeto 

Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Bomba Infusora para Medicação e 
Nutrição Parental. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNID. 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Bomba Infusora para Medicação e 
Nutrição Parental , tela TFT LCD de 3,5”, 
sensível ao toque com interface em 
português;  7 modos de infusão: Taxa, 
Gota, Tempo, Peso, Micro, Sequencial e 
Gradiente; realiza transfusão de sangue; 
12 níveis de limite de pressão; montagem 
flexível e possibilidade de empilhamento; 
modo noturno, sensor de gotejamento e 
sistema de iluminação interno; biblioteca 
de medicamentos; bateria de lítio de 2600 
mAh com autonomia de tempo de 
execução não inferior a 5h, 
funcionalidades: bivolt, injeção de bolus, 
alarmes Wi-Fi, função KVO; 
dimensões/peso aproximados: 
278mmX168mmX82mm/2,1Kg 

03 UND 3.900,00 11.700,00 

VALOR TOTAL R$ 11.700,00 
 

Justificativa da necessidade da contratação 

Considerando Memorando 1950/2024, recebido via 1Doc, considerando Ofício n. 
140/2024/AEAD/DPPR/ALEP,  considerando Relatório Médico emitido pelo Hospital Pequeno 
Principe. 
É de extrema necessidade pois em alguns momentos existe a necessidade de realizar a 
administração de alguns medicamentos, alimentação parenteral e dietas enterais por 
gotejamento contínuo e controlado. Desta forma evitando riscos as pacientes, as mesmas 
ficarão locadas no PA. 
Considerando que já existe uma paciente em uso de dieta enteral por SNE a mais de um ano 
em domicílio e a mesma faz uso de bomba de infusão para o controle do gotejamento dessa 
dieta evitando riscos de diarreia, broncoaspiração entre outros fatores. Essa bomba em uso 
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nessa paciente em específico foi emprestado do Hospital Teresa Mussi e os mesmos estão 
solicitando a devolução do equipamento. 
Considerando que este município tem uma criança e está internada no Hospital Pequeno 
Príncipe com Síndrome do Intestino Curto e faz uso de dieta Parenteral e sua administração 
é exclusivamente por bomba de infusão e o município não possui nenhuma bomba para 
suporte, a mesma está com previsão de alta e precisamos do equipamento disponível para o 
mesmo para o uso imediato após sua alta. 
Considerando que na intercorrência de uma das bombas por algum defeito no equipamento 
nos itens anteriores não possuímos nenhum de reserva, e que estes pacientes não podem 
ficar sem o equipamento solicitamos a compra de uma bomba extra, para eventual uso nesses 
pacientes e também no uso nos atendimentos dos pacientes atendidos no PA. 
Considerando que temos no município pacientes que fazem uso de medicação por infusão 
em bomba, temos que encaminhar os mesmos para outros municípios para aplicação desses 
medicamentos. Gerando custos ao município pelo transporte e também o risco de 
deslocamento, também gera o custo de uma AIH para fazer essa medicação, no entanto 
poderia ser aplicado em nosso município no PA. 

 

Da Modalidade 

Será adotada a modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO para a contratação direta  

Justificativa da modalidade 

Conforme disposição do artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, atualizado pelo 
Decreto nº 11.317/2022, é dispensável a licitação para contratações no valor de até R$ 
57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), sendo cabível 
no presente caso a contratação direta, uma vez que o valor do objeto a ser contratado é de 
R$ 11.700,00 (Onze mil e setecentos reais). 
Ainda, será adotado como critério de julgamento o Menor Preço Global, uma vez que se mostra 
inviável o fracionamento do objeto. 

 

Do Fornecimento 

Prazo de Entrega: 7 dias úteis 

Local e horário de entrega: Posto de Saúde – Rua Santo Antônio, 623 – Centro – São João/PR 

Outras especificações:  

(   ) Aquisição de forma parcelada 
( x ) Aquisição imediata 

Prazo de Vigência: 3 meses 
Prazo de Execução: 3 meses 

 

Critérios de Julgamento 

( x ) Tradicional          (   ) SRP 

(  x ) Menor Preço      (   ) Maior Desconto 

(x   ) Por Item              
(   ) Por Grupo. Justificativa:                 
(   ) Global. Justificativa:  

(x   ) Com preferência para ME/EPP local/regional  
(   ) Sem preferência para ME/EPP local/regional. Justificativa: 

(   ) Com divulgação 
(x   ) Sem divulgação. Justifica a desnecessidade de divulgação de aviso de dispensa de licitação 
para compra de Bomba Infusora para Medicação e Nutrição Parental.  
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      Inicialmente cumpre esclarecer o que estabelece o artigo 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021:  
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação 
de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.  
   Vê-se que publicação é preferencial e não obrigatória, contudo, a sua não divulgação deve 
ser justificada.  
Quanto à publicação referida no § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21, que visa dar 
publicidade no intuito de obter proposta ainda mais vantajosa, tem-se que no caso em apreço 
não traria o efeito desejado, sendo que a publicação pelo prazo mínimo de 3 (três dias) úteis, 
recebimento e avaliação de novas propostas, acabará por atrasar ainda mais todo o 
procedimento, de compra e entrega do objeto e consequentemente a instalação das câmeras 
de segurança. 
Ocorre que no presente caso, a utilização de fornecedores locais garante a celeridade no 
fornecimento e também promove o desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 
Mister frisar que a Administração Municipal tem por objetivo econômico social o incentivo, 
promoção e fortalecimento do desenvolvimento da economia local e regional. 
Tendo em vista que a aquisição pela dispensa eletrônica com publicação e disputa tornaria o 
processo mais demorado. 
Portanto, plenamente justificada quanto a desnecessidade de publicação da presente 
contratação direta no sítio eletrônico oficial pelo prazo de 3 (três) dias para obtenção de 
proposta ainda mais vantajosa.  Ademais, está sendo tomada todas as medidas de economia 
quanto a contratação, tais como orçamento em no mínimo três lugares, comprovando 
cabalmente que a contratação será a mais vantajosa para a administração municipal.  

(   ) Com disputa 
(x   ) Sem disputa. Justificativa: O prazo estabelecido para a entrega do objeto é extremamente 
curto, inviabilizando a elaboração de um orçamento detalhado, a consulta a fornecedores e a 
organização da documentação necessária. A disputa, nessas condições, comprometeria a 
qualidade da proposta e a lisura do processo licitatório. A contratada possui um histórico 
positivo de participação em licitações públicas, com alto índice de aprovação e qualidade na 
execução dos serviços contratados. A não disputa da presente dispensa não se configura 
como desinteresse em parcerias com o setor público, mas sim como uma medida responsável 
de gestão, que visa garantir a sustentabilidade e a excelência na prestação de serviços 

 

Das Amostras 

Não será necessária a apresentação de amostras. 
 

Gestão e Fiscalização 

Gestor contratual: Rosane Rieger 

Fiscal titular: Paola Cassol 

Fiscal substituto: Regiane Marcia Dierings 
 

Habilitação 

As proponentes deverão apresentar os seguintes documentos para habilitação: 

Habilitação Jurídica: 

-  Registro comercial, para empresa individual; 
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- Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus 
administradores, caso não seja entregue por ocasião de credenciamento; 

- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

- Alvará em vigência. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA   

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) em plena validade; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange 
inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

- Prova de regularidade para com a Fazenda  Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de 
Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data da sessão. 

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

- Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica em até 90 (noventa) dias antes da data prevista para apresentação. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

- Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido para pessoa jurídica de direito 
público ou privado, produtos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante apresentação 
de no mínimo 01 (um) atestado. 

DECLARAÇÕES 

- Declaração Unificada (no caso de ME/EPP, deverá estar assinada pelo proprietário e pelo 
Contador responsável). 

OUTROS 

- Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que optarem pelos benefícios da Lei 
Complementar nº 147/2014, apresentar: 
13.1.6.1.1. Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que 
está enquadrada como Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte;   expedida em data não 
anterior a 12 (doze) meses da data prevista para apresentação dos envelopes.                  

 

Do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Análise de Riscos 

Fica dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar e Análise de Riscos por se tratar de 
contratação que se enquadra na previsão do art. 144, §1º, do Decreto Municipal nº 3.118/2023, 
que estabelece regra e diretrizes par a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 

Rosane Rieger 
Secretário(a) de Saúde 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO nº ___/2024 
 

Ref.: Dispensa de Licitação nº 038/2024 
Processo Administrativo nº 535/2024 

 

Contrato que entre si celebram de um lado o   MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO e a pessoa jurídica ........... 
 

       Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO, com sede na Avenida XV de 
Novembro nº 160, na cidade de São João, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas sob o n° 76.995.422/0001-06, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Sr. CLOVIS MATEUS CUCCOLOTTO, brasileiro, casado, médico veterinário, portador da cédula 
de identidade RG n° 3.341.971-6 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 580.960.789-68, abaixo assinado, 
doravante designado MUNICÍPIO de um lado e de outro lado a pessoa jurídica ___________, 
com sede na cidade de _____________, CEP ______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas/MF sob nº _______, neste ato representada por seu representante legal, _______, 
inscrito no CPF sob n° ______ e portador do RG nº _______, ao fim assinado, doravante 
designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.133/21 e suas 
alterações subsequentes, ajustam a presente AQUISIÇÃO DE BOMBA INFUSORA PARA 
MEDIAÇÃO E NUTRIÇÃO PARENTAL EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO/PR, decorrente da Dispensa de Licitação nº  038/2024, mediante as 
seguintes cláusulas e condições.  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente tem por objeto a AQUISIÇÃO DE BOMBA INFUSORA PARA MEDIAÇÃO E 
NUTRIÇÃO PARENTAL EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO/PR, conforme descrição e quantitativos descritos na Cláusula Segunda.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 
2.1. A CONTRATADA se obriga a executar o objeto deste Contrato, pelo preço certo e ajustado 
de R$ .................... (........................), conforme valores unitários e quantitativos abaixo 
discriminados:  

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNID. 
VALOR UNIT. 

R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

1 

Bomba Infusora para Medicação e 
Nutrição Parental , tela TFT LCD de 
3,5”, sensível ao toque com 
interface em português;  7 modos 
de infusão: Taxa, Gota, Tempo, 
Peso, Micro, Sequencial e 
Gradiente; realiza transfusão de 
sangue; 12 níveis de limite de 
pressão; montagem flexível e 
possibilidade de empilhamento; 
modo noturno, sensor de 
gotejamento e sistema de 

03 UND 3.900,00 11.700,00 
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iluminação interno; biblioteca de 
medicamentos; bateria de lítio de 
2600 mAh com autonomia de 
tempo de execução não inferior a 
5h, funcionalidades: bivolt, injeção 
de bolus, alarmes Wi-Fi, função 
KVO; dimensões/peso 
aproximados: 
278mmX168mmX82mm/2,1Kg 

VALOR TOTAL R$ 11.700,00 
 

2.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos relativos ao objeto deste contrato 
correrá por conta exclusiva do Contratado, assim como os encargos inerentes à sua completa 
execução. 
2.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, correndo estas por conta da 
Contratada. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A vigência e a execução do contrato serão de 03 (três) meses, contados da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogada a critério da administração, nos termos da Lei 
14.133/21.   
3.2. Em caso de prorrogação dos prazos de execução e vigência, os valores poderão sofrer 
reajuste anual a ser calculado com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), contada da data do 
orçamento estimado. 
3.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/____, e, após esse período, 
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pela Contratante, do índice INPC. 
3.2.2. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
3.2.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTO 
4.1. O fornecimento e prestação dos serviços deverá se dar conforme previsão constante no 
Termo de Referência. 
4.2. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, será de inteira 
responsabilidade da Contratada. A movimentação do produto até o local designado para 
entrega é de inteira responsabilidade da Contratada ou da transportadora, não sendo a 
Contratante responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte. 
4.3. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade do produto entregue com o objeto previsto 
no Documento de Formalização de Demanda, com a proposta adjudicada e homologada da 
licitante contemplada na licitação e do contrato, deverá ser substituído, por conta e ônus da 
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Contratada, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, não considerados como prorrogação do 
prazo de entrega. Esse processo de verificação de compatibilidade será também comparado 
com as especificações disponibilizadas pela licitante e, somente após o cumprimento dessa 
etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito. 
4.3.1. Em caso de não aceitação dos produtos ou necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da Contratada. 
4.4. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita 
qualidade do produto, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, observando o 
prazo de garantia dos mesmos. 
4.4.1. A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues e, em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES 
5.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato e da CONTRATADA 
perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.  
5.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da CONTRATADA:  
a) Efetuar a entrega dos Serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, 
tipo. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do Equipamento, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 
10 (DEZ) dias, no caso de avarias constatadas no ato da entrega ou defeitos; 
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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j) A CONTRATADA deverá oferecer garantia de peças e serviços pelo período de 07 (sete) meses, 
a contar da data da emissão da nota fiscal, que não poderá ser anterior à data em que o serviço 
for encerrado. A garantia implica na cobertura de peças, serviços e deslocamento. 
k) A CONTRATADA deverá restituir ao Município todas as peças defeituosas que foram 
substituídas. 
l) A CONTRATADA deverá efetuar conserto e montagem do equipamento, no prazo Máximo de 
20(vinte) dias corridos. 
m) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, 
em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 
n) Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as 
ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no 
contrato; 
o) Responsabilizar-se integralmente pelos colaboradores com os quais estabeleceu vínculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em 
nenhuma hipótese poderão recair sobre a Contratante; e 
p) Responsabilizar-se pelos danos causados à Contratante, aos servidores desta ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa/dolo na execução do contrato, não sendo essa responsabilidade 
excluída ou reduzida por fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, devendo 
proceder imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 

 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e aceitação dos 
produtos, mediante apresentação da Nota Fiscal, discriminando de forma clara e explícita os 
produtos entregues, como as necessárias anotações de recebimento.  
6.1.1. As Notas Fiscais devem ser encaminhadas para o e-mail ctbsaojoao@gmail.com e 
contador@saojoao.pr.gov.br 
6.2. Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal deverá ser acompanhada das Certidões Negativas do INSS 
e FGTS.  
6.3. O Município de São João efetuará o desconto do valor relativo aos tributos, conforme 
legislação vigente.  
6.3.1. Conforme Decreto Municipal nº 3.096/2023 e IN RFB nº 1.234/2012, será realizada a 
retenção na fonte relativa ao Imposto de Renda (IR) sobre os pagamentos destinados às pessoas 
físicas e jurídicas pelo fornecimento, disponibilização de bens ou prestação de serviços em geral. 
6.4. Deverá constar na Nota Fiscal o Número da Licitação, do Contrato, e se houver, do Termo 
Aditivo. 
6.5. Se a empresa for optante do Simples Nacional, deverá constar na Nota Fiscal. 
6.6. A data para entrega das Notas Fiscais será até o dia 25 de cada mês, após esta data, deverão 
ser encaminhadas a partir do primeiro dia do mês subsequente. 
6.7. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 
conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

 

Órgão e Unidade: 06.001 
Funcional Programática: 10.301.1001.2023 
Elemento da Despesa: 4.4.90.52.00.00 
Fontes: 500 (E.A.) 

 

CLAUSULA SÉTIMA - CRITÉRIO DE RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS  

mailto:ctbsaojoao@gmail.com
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7.1. A Administração poderá alterar o contrato, objetivando o equilíbrio econômico-financeiro 
do mesmo, desde que solicitado e plenamente justificado pela contratada, com planilhas e 
provas dos fatos que comprovem a alteração do contrato, conforme previsto do edital e 
disposições da Lei 14.133/21. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1. Conforme dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021: 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por         1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 

da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

8.2. O FISCAL E O GESTOR DO CONTRATO SERÃO INDICADOS PELA CONTRATANTE, DENTRE SEUS 
TÉCNICOS E/OU SERVIDORES, CAPACITADOS PARA EXERCEREM ESSAS FUNÇÕES. 
8.3. Caberá a GESTÃO DO CONTRATO ao(à) sr(a) ROSANE RIEGER, a quem compete as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometidas pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c)manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
8.4. Caberá ao(à) FISCAIS DO CONTRATO, o(a) senhor(a) PAOLA CASSOL, e ao(à) FISCAL 
SUBSTITUTO(A), o(a) senhor(a) REGIANE MARCIA DIERINGS, o acompanhamento da execução 
do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em 
especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual.  
8.5. Além disso a fiscalização, a contar da formalização deste Contrato, baseada no registro das 
ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por 
parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a 
ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 137 da Lei 
14.133/2021 que trata dos motivos para extinção contratual.  
8.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser solicitadas 
a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
8.7. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.8. Com base no art. 136 da Lei nº 14.133/2021 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto 
com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
8.9. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
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de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
8.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115,§5°). 
8.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).  
8.11.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 
8.11.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 2°). 
8.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 
art. 119). 
8.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
8.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 
8.14.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
8.15. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 31°) 
8.16. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto a SICAF. 

 

CLÁUSULA NONA  – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
9.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para 
os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
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impedir materialmente a apuração de alegações da prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
9.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 
9.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, extinção do contrato, bem como a adoção das medidas 
do art. 139 da Lei nº 14,133/2021, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 90, §5º, 156 e 162 da Lei nº 14.133/2021, 
e as seguintes penalidades: 

I- advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de 
dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 
servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 
negligencia administrativa. 
II- advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III- penalidades pecuniárias: 
multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
a)multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
b)multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
c) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 
d) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de extinção contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
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parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
e) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
extinção contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - extinção do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à extinção, os artigos 137, 138 
e 139 da Lei nº 14.133/2021. 
10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
14.133/2021, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema Protocolo do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da solicitante, Obras e Serviços Públicos 
Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 
10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
10.7.7. As medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 
11.1. O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
11.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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11.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à extinção no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 139 da Lei nº 14.133/2021 e 
demais dispositivos normativos aplicáveis. 
11.2.  O Contrato poderá ser extinguido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 138 
e 155 da Lei nº 14.133/2021, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3. Na hipótese de extinção por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da extinção 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 
11.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
11.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na extinção e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1. A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
11.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema Protocolo do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
11.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 
11.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema Protocolo, para ciência quanto ao resultado 
do processo, em decisão irrecorrível; 
11.8.7. As medidas previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e 
previstas no item 11.7 deste Termo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEUNDA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 105 E 124 DA LEI FEDERAL Nº 
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14.133/2021) 
12.1. O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 14.133/2021), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PARTES INTEGRANTES  
13.1. As condições estabelecidas no Edital e na proposta apresentada pela empresa ora 
CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 
13.2. Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que 
venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela 
PREFEITURA e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

CLÁUSULA DÉIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - SUCESSÃO E FORO 
17.1. As partes firmam o presente instrumento, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 
cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de São João, 
Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em 
razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber 
notificações, citação inicial e outras em direito permitidas. 
 

São João, __ de ____ de 2024. 
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.......... 

CONTRATADA 

                  CLOVIS MATEUS CUCCOLOTTO 
                Prefeito Municipal de São João 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

REF. AQUISIÇÃO DE BOMBA INFUSORA PARA MEDIAÇÃO E NUTRIÇÃO PARENTAL EM 
ATENDIMENTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO/PR 
(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, 
fax, nome e assinatura do representante legal) 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de São João   
 Av. XV de novembro, 160 – Centro 
85.570-000 – São João – PR. 
 

Pela presente instrumento, a pessoa jurídica ..............., CNPJ nº ................, com 
sede na ......................, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA: 

(  ) sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termo da Lei Complementar 
nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação; 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa. 

1) para os fins do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o art. 27, V, 
da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

2) que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, sujeitando-se a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

3) que se compromete a manter, durante todo o período de vigência do 
presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas nesta licitação; 

4) que se compromete a repassar na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre 
cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante 
a vigência do contrato; 

5) que tem conhecimento e submete-se ao disposto neste edital e anexos e 
legislação aplicada; 

6) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o objeto do 
presente feito; 

7) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e 
participação no presente processo licitatório e está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

8) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão do poder público em 
qualquer de suas esferas; 
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9) em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010 – TCE/PR, que seus sócios, 

dirigentes ou cotistas, bem como seu representante legal neste ato __________, inscrito no CPF 
sob o nº __________, portador(a) da carteira de identidade nº __________, não são servidores 
do Município de São João, nem cônjuge ou companheiro(a), parente em linha reta e/ou 
colateral, consanguíneo ou afim de servidor(a) público deste Município, que nele exerça cargo 
em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou 
atividade ligada à contratação; 

10) para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista; 

11) que cumpre todas as leis, inclusive a Lei Geral de Proteção de Dados, bem 
como que seus parteiros estão adequados (ou se adequando) a esta; 

12) para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados pelo Município de São João, que o(a) responsável legal 
da empresa é o(a) Sr.(a) ______, portador(a) do RG sob nº _________ e inscrito(a) no CPF nº 
____________, cuja função/cargo é ____________ (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 
Preços/Contrato; 

13) para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 
a este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que a Ata de 
Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 
Telefone: () 
14) que caso altere o citado e-mail ou telefone, compromete-se em protocolar 

pedido de alteração unto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

Nomeamos e constituímos o Sr(a) __________, inscrito no CPF/MF sob o nº 
______, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços/Contrato, e todos os atos necessários ao cumprimentos das obrigações contidas no 
instrumento convocatório, seus anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome legível/Cargo) 

 


